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ABSTRACT, KEYWORDS AND JEL CODES 

This study analyzes the social impact of the “A Minha Casa” project, developed 

by Oikos in Mozambique, which aims to promote access to decent housing through a 

housing microcredit model following community mobilization and technical training of 

the local workforce. Set against a backdrop of high poverty levels, financial exclusion, 

and housing shortages, the project seeks to improve living conditions and contribute to 

the sustainable development of the communities. 

The research employs a mixed-methods approach, combining Theory of Change 

(ToC) and Social Return on Investment (SROI). The ToC framework allowed for the 

identification and understanding of key outcomes and impacts among various 

stakeholders, while the SROI analysis enabled the monetization of these impacts and an 

assessment of the relationship between invested resources and the social value created. 

The results demonstrate significant improvements in housing conditions, safety, 

health, and the well-being of beneficiary families, as well as increased financial inclusion 

and appreciation of housing asset values. Concurrently, the project fostered technical 

capacity-building and the employability of local artisans, contributing to the 

strengthening of the local economy. The SROI analysis revealed that for every euro 

invested, approximately 1,65€ in social value was generated—a figure lower than the 

average reported in the literature for similar initiatives, owing to the project's innovative 

nature. 

The study concludes that the project generated a positive social impact, 

demonstrating the potential of microfinance and impact assessment as tools for fostering 

social and economic development in vulnerable contexts. 

 

KEYWORDS: Social Impact; Social Economy; Microcredit; Housing; SROI; Theory of 

Change; Mozambique; NGO 

 

JEL CODES: B55; L31; O18 
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RESUMO, PALAVRAS-CHAVE E JEL CODES 

O presente estudo analisa o impacto social do projeto “A Minha Casa”, desenvolvido 

pela Oikos em Moçambique, com o objetivo de promover o acesso a habitação digna 

através de um modelo de microcrédito habitacional após a mobilização das comunidades 

e a formação técnica de mão de obra local. Inserido num contexto marcado por elevados 

níveis de pobreza, exclusão financeira e carências habitacionais, o projeto visa melhorar 

as condições de vida e contribuir para o desenvolvimento sustentável das comunidades. 

A investigação adota uma metodologia mista, combinando a Teoria da Mudança 

(TdM) e Social Return On Investment (SROI). A TdM permitiu identificar e compreender 

os principais resultados e impactos gerados junto dos diferentes stakeholders, enquanto o 

SROI possibilitou a monetização desses impactos e a avaliação da relação entre os 

recursos investidos e o valor social criado. 

Os resultados evidenciam melhorias significativas nas condições habitacionais, na 

segurança, saúde e bem-estar das famílias beneficiárias, bem como um aumento da 

inclusão financeira e da valorização patrimonial das habitações. Paralelamente, o projeto 

promoveu a capacitação técnica e a empregabilidade de artesãos locais, contribuindo para 

o fortalecimento da economia local. A análise SROI revelou que, por cada euro investido, 

foram gerados aproximadamente 1,65€ de valor social, resultado inferior à média 

identificada na literatura para iniciativas semelhantes devido ao carácter inovador do 

projeto. 

Conclui-se que o projeto gerou impacto social positivo, demonstrando o potencial das 

microfinanças e da avaliação de impacto como instrumentos de promoção do 

desenvolvimento social e económico em contextos vulneráveis. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Impacto Social; Economia Social; Microcrédito; Habitação; SROI; 

Teoria da Mudança; Moçambique; ONGD 

 

JEL CODES: B55; L31; O18 



 

iv 

 

DECLARAÇÃO SOBRE O USO DE IA 

Declaro que o presente trabalho é original e da minha exclusiva autoria. A eventual 

utilização de ferramentas de IA limitou-se a funções auxiliares, tais como a edição de 

texto, revisão gramatical, formatação e/ou apoio à pesquisa bibliográfica, não tendo sido 

utilizadas para a produção do conteúdo académico. Assumo integral responsabilidade por 

todas as ideias, análises, interpretações e conclusões apresentadas. 



 

v 

 

ÍNDICE 

Glossário ...................................................................................................................... i 

Abstract, Keywords and JEL Codes ........................................................................... ii 

Resumo, Palavras-Chave e JEL Codes ...................................................................... iii 

Declaração sobre o Uso de IA ................................................................................... iv 

Índice .......................................................................................................................... v 

Índice de Figuras ...................................................................................................... vii 

Agradecimentos ....................................................................................................... viii 

1. Contextualização e Relevância do Tema ................................................................ 9 

2. Enquadramento Teórico e Revisão de Literatura ................................................. 10 

2.1. Economia e Finanças Sociais ........................................................................ 10 

2.2. Conceito de Investimento de Impacto e Avaliação de Impacto .................... 11 

2.3. Estruturas de Financiamento ......................................................................... 13 

2.4. Microcrédito .................................................................................................. 14 

2.5. Metodologias de Avaliação de Impacto ........................................................ 16 

2.5.1. Social Return on Investment (SROI) .......................................................... 16 

2.5.2. Teoria da Mudança (TdM) ......................................................................... 18 

3. Contextualização do Caso de Estudo.................................................................... 19 

3.1. O Setor das Organizações Não Governamentais para o Desenvolvimento 

(ONGD) ...................................................................................................................... 19 

3.2. A Organização Oikos..................................................................................... 20 

3.3. O Projeto “A Minha Casa” ............................................................................ 20 

3.4. Contexto Socioeconómico de Implementação - Moçambique ...................... 22 

3.5. Enquadramento nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) ...... 23 

4. Metodologia de Investigação ................................................................................ 24 



 

vi 

 

4.1. Desenho da Investigação ............................................................................... 24 

4.2. Estratégia Metodológica ................................................................................ 25 

4.3. Técnicas de Recolha de Dados ...................................................................... 25 

4.3.1. Análise Documental ................................................................................... 25 

4.3.2. Entrevistas Semiestruturadas ...................................................................... 26 

4.4. Identificação e Envolvimento dos Stakeholders ............................................ 26 

4.5. Limitações da Investigação ........................................................................... 26 

5. Aplicação das Metodologias de Avaliação de Impacto ........................................ 27 

5.1. Construção da Teoria da Mudança ................................................................ 27 

5.1.1. Âmbito e Finalidade da Intervenção ........................................................... 27 

5.1.2. Stakeholders Envolvidos ............................................................................ 28 

5.1.3. Visão, Problema e Solução ......................................................................... 29 

5.1.4. Realização da Intervenção .......................................................................... 29 

5.1.5. Identificação das Mudanças ........................................................................ 29 

5.1.6. Classificação das Mudanças ....................................................................... 30 

5.1.7. Sequência lógica das Mudanças ................................................................. 30 

5.1.8. Materialidade das Mudanças ...................................................................... 31 

5.2. Estimação do SROI ....................................................................................... 31 

5.3. Análise de Cenários do SROI ........................................................................ 34 

6. Conclusões Finais ................................................................................................. 35 

6.1. Resposta à Questão de Investigação .............................................................. 35 

6.2. Recomendações Práticas ................................................................................ 36 

6.3. Limitações e Investigação Futura .................................................................. 37 

Anexos ...................................................................................................................... 52 



 

vii 

 

ÍNDICE DE FIGURAS 

FIGURA 1 – Esquemas de TdM por Stakeholder....................................................... 29 

FIGURA 2 – Variação Céu Azul. ............................................................................... 32 

FIGURA 3 – Variação Céu Cinzento. ......................................................................... 32 

 

 



 

viii 

 

AGRADECIMENTOS 

Quando eu era pequena queria ser uma fada para fazer as pessoas sorrir, hoje 

escrevi um Trabalho Final de Mestrado sobre um projeto que fez os seus beneficiários 

sorrirem. Este é, assim, o culminar de vários anos dedicados ao estudo e o pontapé de 

saída para a vida de adulta responsável (aparentemente, é o que sou agora). 

 Este caminho nunca foi um processo a solo, foi construído desde que saltava nas 

poças de água, por isso, quero agradecer primeiro à terra que me viu crescer e tornar-me 

mulher. Aos meus queridos “avós do coração” um obrigado gigante pelo pão quente com 

azeite e açúcar louro que cozem para a vossa Cartaxinha. Às “Tias do Sopas” por todos 

os brócolos, casamentos em picadeiros, danças na cozinha e dias em São Martinho. 

 Os meus sinceros agradecimentos a todos os que contribuíram para o meu sucesso 

académico, em especial às professoras Vera, Amália e São. Agradeço, sobretudo, ao 

Professor Pedro Verga Matos que me acompanhou ao longo destes meses e à Oikos pelo 

interesse e facilitação dos dados (nas pessoas, do Rafael, da Isabel e do Nuno). 

 Aos meus colegas do ISEG e amigos para a vida: Madalena, Ana, Daniela e 

Charles, que fizeram de mim a CEO mais orgulhosa de sempre. Aos meus amigos Maria, 

Luís, João Pedro, Gui, Rui e à minha afilhada Mariana. Um beijinho para todos. 

 Ao meu Deus que foi conforto nas horas mais difíceis e às pessoas bonitas que ele 

fez cruzar, desde muito cedo, na minha vida. À Ir. Inês e ao Pe. Rocha que me ensinaram 

a amá-lo. Aos Pe. Luís, Pedro e André que me fizeram vê-lo no dia-a-dia. Aos meus 

Acólitos e miúdos para que acreditem que ainda é possível vivermos num Mundo bonito. 

Às Concepcionistas, Franciscanas e Shalom que me têm sempre presente nas orações. 

 O maior obrigado de sempre à minha família, o meu Clã insuportável, mas pleno 

de Amor. Aos meus tios e primos um beijinho da Memé. Avós, obrigada por sermos 

felizes a comer morangos na borda do poço e a descascar favas. Pai e Mãe, obrigada por 

estarem comigo em todos os delírios (mesmo quando eu faço Brrrrrs). Mafalda e Miguel, 

obrigada por serem os irmãos mais luminosos. Fizeram de mim choro e riso, calma e 

furacão, inverno e verão, a Carochinha mais feliz do Mundo (ou pelo menos da aldeia). 

 A todos o meu sincero obrigado por estarem aqui comigo ou serem estrelas aladas. 

O Mundo pode ser cor-de-rosa, acreditem!



9 

 

A IMPORTÂNCIA DO MICROCRÉDITO E DA CAPACITAÇÃO NA MELHORIA DAS 

CONDIÇÕES DE VIDA DE POPULAÇÕES CARENCIADAS EM MOÇAMBIQUE: 

ESTUDO DO PROJETO "A MINHA CASA", DESENVOLVIDO PELA ONG OIKOS 

Por: Margarida Pedro Livramento 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO E RELEVÂNCIA DO TEMA 

A crescente relevância da avaliação de impacto social resulta da necessidade de 

compreender até que ponto projetos e organizações conseguem realizar mudanças 

concretas e sustentáveis nas condições de vida das populações. Neste contexto, autores 

como Kaag et al. (2020) e Hornsby e Blumberg (2013) defendem que a medição de 

impacto deixou de ser apenas um mecanismo de prestação de contas, assumindo-se como 

uma ferramenta estratégica de apoio à tomada de decisão, melhoria da eficiência na 

alocação de recursos e reforço da transparência perante stakeholders.  

É neste enquadramento que o microcrédito e as microfinanças assumem particular 

relevância, sobretudo em contextos de exclusão financeira, pobreza e fragilidade 

institucional. Morduch (1999) e Razo-Ascázubi et al. (2022) identificam o microcrédito 

como um mecanismo promotor de inclusão económica, empreendedorismo local e 

melhoria de condições de vida entre populações sem acesso ao sistema bancário formal. 

A pertinência desta discussão torna-se evidente no contexto moçambicano, marcado 

por elevados níveis de pobreza, desigualdade social e vulnerabilidade estrutural. Apesar 

do crescimento económico registado nas últimas décadas, Moçambique continua a 

apresentar fragilidades significativas ao nível do acesso à habitação digna, infraestruturas 

básicas e proteção social, sobretudo nas periferias urbanas e zonas rurais (United Nations, 

2024; Lage, 2023). A rápida urbanização, associada à insuficiente capacidade 

institucional do Estado e à redução progressiva da Ajuda Pública ao Desenvolvimento 

(APD), tem agravado as dificuldades de resposta às necessidades habitacionais das 

populações mais vulneráveis (McKinsey&Company, 2025; Lage, 2023). Neste contexto, 

as Organizações Não Governamentais para o Desenvolvimento (ONGD) assumem, de 

acordo com Llerena (2025) e Zarza & Martí (2025), um papel central na implementação 

de respostas sociais orientadas para o desenvolvimento sustentável e inclusão social. 
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É neste cenário que surge o projeto “A Minha Casa”, desenvolvido pela Oikos – 

Cooperação e Desenvolvimento, enquanto iniciativa orientada para a promoção do acesso 

a habitação digna e resiliente em comunidades vulneráveis da região de Maputo. O 

projeto articula mecanismos de microcrédito com capacitação técnica local, procurando 

responder simultaneamente a necessidades habitacionais, económicas e sociais. Para além 

da melhoria direta das condições de vida das famílias beneficiárias, a iniciativa pretende 

promover inclusão financeira, criação de rendimento e fortalecimento das capacidades 

locais, alinhando-se com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

nomeadamente os ODS 3, 8 e 17. Contudo, tal como salientado por Nicholls et al. (2012) 

e Corvo et al. (2022), a relevância destas intervenções não pode ser analisada apenas pela 

sua intenção social, mas sobretudo pelos resultados efetivamente gerados e pela 

sustentabilidade das mudanças produzidas. Neste sentido, este estudo procura avaliar o 

impacto social do projeto através da metodologia Social Return on Investment (SROI), 

articulada com a Teoria da Mudança (TdM), de forma a compreender não apenas o valor 

social criado, mas também as limitações, riscos e desafios associados ao projeto. 

Assim, define-se a seguinte questão de investigação: Qual o impacto social gerado 

pelo projeto “A Minha Casa”? 

Por fim, espera-se que os resultados desta investigação permitam não só identificar e 

sistematizar os principais impactos sociais gerados pelo projeto, mas também evidenciar 

a relação entre os recursos financeiros investidos e os resultados alcançados. 

Adicionalmente, pretende-se contribuir para a melhoria dos processos de medição e 

gestão do impacto social, fornecendo recomendações práticas que reforcem a 

transparência, a eficiência e a sustentabilidade do projeto.  

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO E REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. Economia e Finanças Sociais 

Segundo Morim (2014) e Silva (2025), a Economia Social surge, historicamente, na 

sequência da Revolução Industrial, afirmando-se, desde o século XIX, como uma 

alternativa assente na solidariedade, cooperação e justiça social. Na tradição europeia, 

estas organizações passaram a ocupar um espaço entre o Estado e o mercado, funcionando 

como um “polo de utilidade social” orientado para a satisfação de necessidades coletivas 

e não para a maximização do lucro (CESE – Comité Económico e Social Europeu, 2013). 
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Paralelamente, Voltolini (2004) sublinha que a Economia Social se distingue pela 

centralidade da missão social, direcionada às populações vulneráveis, enquanto Villalba-

Eguiluz et al. (2023) reforçam que esta privilegia o impacto social, limitando a lógica 

lucrativa tradicional. 

Atualmente, estas organizações são cada vez mais relevantes, dada a crescente 

complexidade dos problemas sociais, económicos e ambientais, especialmente em 

contextos de exclusão financeira e fragilidade social, conforme Silva (2025). Neste 

âmbito, as finanças sociais assumem-se como um instrumento fundamental para a 

democratização do acesso ao crédito, inclusão económica e promoção do 

desenvolvimento sustentável, recorrendo a mecanismos de financiamento que conciliam 

retorno financeiro com impacto social (Hangl, 2014; Araújo et al., 2025). Alguns autores 

corroboram esta perspetiva, afirmando que as finanças sociais contribuem efetivamente 

para a autonomia económica, redistribuição de rendimento e fortalecimento democrático 

em territórios vulneráveis (Gasparini&Prospero, 2019; Lucchesi et al., 2025). 

Contudo, apesar da sua relevância social, a Economia e Finanças Sociais enfrentam 

críticas e limitações estruturais. Cirino et al. (2026) destaca que a ausência de definição 

conceptual clara e de enquadramento jurídico consistente fragiliza o reconhecimento 

institucional do setor, dificultando o acesso a financiamento, incentivos fiscais e políticas 

públicas adequadas. Neste contexto, Forte (2015) propõe compreender este setor como 

um novo movimento social de combate à pobreza e exclusão. Tal visão aproxima-se das 

perspetivas éticas presentes na Laudato Si’ (2015) e na Fratelli Tutti (2020), onde o Papa 

Francisco defende uma “economia que cuida”, baseada na fraternidade, inclusão e 

proteção da dignidade humana, contrapondo-se a modelos económicos marcados pela 

exclusão e pela lógica do lucro absoluto (Vital, 2025). 

2.2. Conceito de Investimento de Impacto e Avaliação de Impacto 

Assim, surge o conceito de Impact Investing, que se consolidou como uma resposta 

às limitações do modelo financeiro tradicional, sobretudo após a crise financeira de 2007; 

esta evidenciou fragilidades estruturais dos mercados e reforçou a procura por soluções 

financeiramente sustentáveis e socialmente responsáveis (Godsall & Sanghvi, 2016). 

Desta forma, o Impact Investing visa gerar impacto social e ambiental e retorno 

financeiro, ambos positivos, assumindo-se como uma abordagem híbrida entre lógica 
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económica e ODS (GIIN, 2025; Le Pendeven&Gouiffès, 2025; Veja et al., 2025). Embora 

Brandstetter & Lehner (2015) o interpretem como uma filosofia de investimento e 

Brandenburg (2010) como uma classe de ativos específica, existe convergência quanto 

aos seus pontos centrais: intencionalidade, mensurabilidade e criação de valor social 

como elementos distintivos (Vega et al., 2025; Udohaya, 2025).  

A expansão do Impact Investing evidencia a crescente relevância desta abordagem na 

economia. Na Europa, este mercado registou um crescimento superior a doze vezes entre 

2011 e 2017, passando de aproximadamente 8,75 mil milhões para 108,6 mil milhões de 

euros, refletindo o aumento do interesse dos investidores por soluções que conciliem 

retorno financeiro e criação de valor social (European Parliament, 2020). Este 

crescimento impulsionado, entre outros fatores, pela necessidade de mobilizar capital 

privado para responder aos desafios dos ODS, face a um défice de financiamento global 

estimado em cerca de 2 mil milhões de euros anuais (European Parliament, 2020). Mais 

recentemente, o GIIN (2024; 2025) estimou que o mercado global de investimento de 

impacto atingiu 1,57 mil milhões de dólares em ativos sob gestão em 2024, distribuídos 

por mais de 3.900 organizações, demonstrando a consolidação deste setor como uma 

componente relevante dos mercados financeiros internacionais. 

A relevância deste conceito está igualmente associada ao crescimento do 

microcrédito, particularmente através do contributo de Yunus, que demonstrou a 

capacidade das ferramentas financeiras para responder a problemas sociais persistentes 

(Vega, et al., 2025). Assim, Godsall & Sanghvi (2016) ressalvam que o investimento de 

impacto procura atuar em mercados negligenciados, transformando necessidades sociais 

em oportunidades económicas, enquanto promove benefícios para as populações, como 

inclusão financeira e acesso a serviços essenciais. 

A avaliação do impacto social assume um papel fundamental, dado que permite 

compreender a efetividade das intervenções e a criação de valor social pelas organizações 

e investidores. Segundo o EuropeAid Cooperation Office (2004), a avaliação consiste 

num processo sistemático e objetivo, centrado nos resultados alcançados e nos efeitos 

inesperados e nos fatores explicativos dos processos de implementação. A monitorização 

contínua do impacto torna-se essencial para assegurar que os recursos investidos geram 

mudanças concretas e mensuráveis, reforçando a transparência, a prestação de contas e a 
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comunicação com stakeholders (Hornsby & Blumberg, 2013). Apesar disso, a 

mensuração do impacto enfrenta fortes limitações metodológicas, existindo mais de 150 

abordagens distintas de avaliação (quantitativas e qualitativas), de acordo com Chiappini 

(2017), o que compromete a comparabilidade e credibilidade dos resultados.  

2.3. Estruturas de Financiamento 

As estruturas de financiamento associadas ao investimento de impacto procuram 

conciliar retorno financeiro e criação de valor social, recorrendo sobretudo a mecanismos 

de dívida e capital próprio ligados ao impacto (InvestEU, 2023). Estas estruturas surgem 

da necessidade de alinhar incentivos entre investidores e organizações sociais, 

procurando garantir sustentabilidade financeira sem descurar objetivos sociais. SIFTA 

(2023) alerta para os riscos associados ao ajustamento da taxa de juro em função do 

impacto alcançado através da dívida ligada ao impacto, nomeadamente a possibilidade de 

uma “espiral de morte”, em que o incumprimento de metas sociais aumenta 

simultaneamente a fragilidade financeira das organizações. Como alternativa, InvestEU 

(2023) destaca que modelos baseados no prolongamento dos prazos de reembolso 

revelam-se mais robustos, permitindo reduzir pressão financeira sobre os beneficiários e 

aumentar a probabilidade de cumprimento das obrigações, mantendo o retorno dos 

financiadores. Salienta também que, no capital próprio ligado ao impacto, os mecanismos 

de reembolso faseado e recuperação de participação acionista mediante cumprimento de 

metas sociais promovem um alinhamento progressivo de interesses e mitigam riscos. 

Estas estruturas inserem-se num ecossistema mais amplo de finanças sociais, que 

inclui o impact investing e as microfinanças, sendo o capital social um elemento central 

na promoção de soluções de inclusão financeira (Hangl, 2014). As Instituições de 

Microfinanças (MFIs) assumem particular relevância neste contexto, ao fornecerem 

serviços financeiros a populações tradicionalmente excluídas do sistema bancário formal, 

contribuindo para o acesso ao crédito, poupança e outros instrumentos financeiros 

(Mersland& Øystein Strøm, 2014; Giorgioni, 2017). Apesar da sua missão social, as MFIs 

enfrentam o desafio de equilibrar sustentabilidade financeira e social. Mersland e Øystein 

Strøm (2014) demonstram que muitas MFIs tendem a privilegiar eficiência financeira em 

detrimento do impacto social, sobretudo devido à dependência de capital externo e à 

crescente concorrência nos mercados. Destacam também que, embora a concorrência 
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possa reduzir taxas de juro e aumentar o acesso ao crédito, também intensifica problemas 

de assimetria de informação e sobre-endividamento dos beneficiários. 

A evidência empírica sobre os resultados das microfinanças permanece inconclusiva. 

Enquanto alguns estudos identificam efeitos positivos na criação de rendimento, atividade 

económica e acumulação de ativos, outros apontam impactos reduzidos ou até negativos, 

associados a elevadas taxas de juro ou à incapacidade dos beneficiários em aplicar 

produtivamente os recursos obtidos (Giorgioni, 2017).  

2.4. Microcrédito 

Um dos mecanismos das MFIs é o microcrédito que se consolidou nas últimas décadas 

como um dos principais instrumentos de inclusão financeira e combate à pobreza, 

sobretudo em contextos marcados por exclusão bancária, informalidade económica e 

baixos rendimentos. Conforme Vizhñay & Samaniego (2019) e Song et al. (2020), a sua 

expansão está associada à incapacidade dos sistemas financeiros tradicionais de responder 

às necessidades das populações mais vulneráveis, particularmente em PED, onde grande 

parte da população não possui acesso a crédito formal devido à ausência de garantias, 

instabilidade de rendimentos e baixos níveis de escolaridade. Neste contexto, o 

microcrédito surge, segundo Razo-Ascázubi et al. (2022) e Arnaldo & Maua Dickie 

(2025), como uma alternativa baseada na concessão de pequenos empréstimos destinados 

a financiar atividades produtivas, promover o autoemprego e estimular o 

empreendedorismo local. A experiência do Grameen Bank, desenvolvida por Yunus na 

década de 1970, demonstrou que populações pobres podem ter acesso a crédito através 

de mecanismos de confiança e responsabilidade coletiva (Gustavo & Bango, 2026). 

Morduch (1999) destaca que o microcrédito integra um conceito mais amplo de 

microfinanças, incluindo serviços de poupança, seguros e transferências monetárias 

adaptados a clientes de baixo rendimento. As MFIs assumem, assim, um papel relevante 

na promoção da inclusão financeira, especialmente em áreas rurais e segmentos excluídos 

do sistema bancário tradicional, recorrendo frequentemente a modelos de crédito em 

grupo e mecanismos de supervisão comunitária para reduzir assimetrias de informação e 

custos de monitorização (Hoque et al., 2024; Pinho, 2025). A lógica subjacente ao 

microcrédito assenta na ideia de que o acesso a serviços financeiros permite às populações 

vulneráveis investir em pequenos negócios, melhorar a gestão do rendimento familiar e 
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reduzir situações de pobreza e exclusão social (Mourão, 2019; Tria et al., 2022). Em 

países africanos, como Moçambique, a expansão das microfinanças foi particularmente 

significativa devido à elevada informalidade económica e à reduzida cobertura dos 

sistemas financeiros formais (Taibo & Conceição, 2026; Mussa&Vasco, 2026). 

Apesar do consenso relativo ao potencial inclusivo do microcrédito, os resultados 

empíricos apresentados pela literatura permanecem heterogéneos. Arouri & Cuong 

(2020) e World Bank Group (2022) evidenciam impactos positivos na redução da pobreza 

e criação de emprego, sobretudo em PED. O microcrédito é igualmente associado ao 

fortalecimento do empreendedorismo popular e ao empoderamento feminino, uma vez 

que as mulheres representam uma parte significativa dos beneficiários destes programas 

(Gustavo & Bango, 2026). Além disso, a proximidade das MFIs com as comunidades 

permite criar redes de confiança e segurança económica capazes de fortalecer a resiliência 

financeira das famílias mais vulneráveis (Pinho, 2025). Contudo, Banerjee&Duflo (2020) 

defendem que os efeitos do microcrédito na redução da pobreza extrema tendem a ser 

moderados e dependentes do contexto institucional, das características dos mutuários e 

do desenho dos produtos financeiros. A persistência da pobreza em muitos países com 

ampla difusão do microcrédito levou Sinclair (2012) a questionar a eficácia real deste 

instrumento enquanto solução estrutural para o desenvolvimento económico. 

Neste debate, a crítica central relaciona-se com a crescente financeirização das MFIs. 

Embora o microcrédito esteja associado a objetivos sociais, Al-Azzam & Parmeter (2019) 

e Dhib & Ashta (2021) argumentam que muitas MFIs passaram a privilegiar a 

sustentabilidade financeira em detrimento do impacto social. A entrada de investidores 

privados e fundos financeiros no setor intensificou esta tendência, incentivando práticas 

orientadas para a maximização de receitas e a redução de risco (Sinclair, 2012; Faria & 

Júnior, 2026). Assim, observa-se a aplicação de taxas de juro elevadas, prazos reduzidos 

de reembolso e mecanismos de capitalização que aumentam o custo efetivo do crédito 

para os beneficiários (Mussa & Vasco, 2026). Embora estas práticas sejam justificadas 

pelos elevados custos operacionais associados à concessão e monitorização de pequenos 

empréstimos, diversos autores alertam para o risco de sobre-endividamento das 

populações (Hoque et al., 2024; Medina-Cáceres & Maldonado, 2023). 
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As críticas ao modelo tradicional de microcrédito também incidem sobre os seus 

mecanismos de funcionamento e sustentabilidade. Chen & Wang (2024) identificam 

problemas estruturais como elevados custos administrativos, dificuldades de 

monitorização e elevados níveis de incumprimento. A morosidade é considerada um dos 

principais indicadores de risco das MFIs, sendo frequentemente associada à baixa 

capacidade financeira dos mutuários, ao elevado endividamento e às altas taxas de juro 

praticadas (Razo-Ascázubi, et al., 2022). Li et al. (2019) e Greig et al. (2019) demonstram 

ainda que fatores sociodemográficos, como baixos níveis de escolaridade, juventude e 

analfabetismo, tendem a aumentar a probabilidade de incumprimento. 

Alguns autores argumentam que o sucesso do microcrédito depende mais da 

existência de condições institucionais e sociais favoráveis, do que da disponibilização de 

crédito (Comini, et al., 2020). A criação de valor social, o fortalecimento do 

empreendedorismo social e a promoção de iniciativas locais são apontados como fatores 

chave para gerar impactos positivos da microfinança (Comini, et al., 2020). Assim, 

Arnaldo & Maua Dickie (2025) tende a defender modelos de microcrédito mais flexíveis, 

transparentes e adaptados à realidade local, incorporando educação financeira, inovação 

nos produtos financeiros e mecanismos de monitorização sustentáveis. 

2.5. Metodologias de Avaliação de Impacto 

2.5.1. Social Return on Investment (SROI) 

O SROI constitui atualmente uma das abordagens mais difundidas na avaliação de 

impacto social, sendo entendido como uma metodologia de análise custo-benefício que 

procura atribuir valor monetário a resultados sociais, ambientais e económicos, 

frequentemente excluídos das avaliações financeiras tradicionais (Shukri et al., 2026; 

Hopkins et al., 2023; Ngwu et al., 2025). A sua relevância deve ser compreendida no 

contexto de uma crescente necessidade de justificar investimentos sociais de forma 

comparável e quantificável, sobretudo na Economia Social, onde o retorno financeiro não 

constitui o objetivo principal (Martins & Botelho, 2021; Fabiani & Carvalho, 2023). 

Neste enquadramento, o SROI surge como resposta à limitação das métricas económicas 

convencionais, que tendem a subvalorizar impactos intangíveis como inclusão social, 

bem-estar ou coesão comunitária (Shukri et al., 2026; Corvo et al., 2022). 
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A origem desta metodologia é frequentemente associada ao contexto norte-americano 

da década de 1990, nomeadamente ao trabalho da Roberts Enterprise Development Fund 

(REDF), sendo posteriormente consolidada no Reino Unido através de iniciativas de 

política pública orientadas para a mensuração de valor social (Hopkins et al., 2023; 

Martins & Botelho, 2021; Fabiani & Carvalho, 2023). Esta evolução reflete uma transição 

conceptual relevante: do foco no output económico para uma lógica de blended value, 

onde o valor social é integrado na análise do retorno (Corvo, et al., 2022).  

Desta forma, o SROI estrutura-se em etapas sequenciais que incluem a identificação 

de stakeholders, construção da TdM, mapeamento de inputs, outputs e outcomes, 

monetização de impactos e cálculo do rácio final entre benefícios e custos, conforme 

Ngwu et al. (2025), Morim (2014) e Nicholls et al. (2012). Um elemento central desta 

abordagem é a incorporação de ajustamentos como deadweight, attribution e drop-off, 

que procuram evitar a sobrestimação dos impactos (Morim, 2014; Scelles et al., 2024).  

Os principais contributos do SROI prendem-se com a sua capacidade de tornar visível 

o valor social criado, apoiar a tomada de decisão e reforçar a transparência e 

accountability das organizações (Morim, 2014; Fransiska et al., 2025; Ribeiro, 2022). 

Brouwers et al. (2010) e InvestEU (2023) apontam ainda que esta metodologia facilita a 

comunicação com financiadores e decisores políticos, ao traduzir impactos sociais em 

métricas comparáveis. Para além disso, contribui para a aprendizagem organizacional e 

melhoria de processos internos, permitindo identificar oportunidades de otimização e 

reforço da eficácia das intervenções (Fransiska et al., 2025; Ribeiro, 2022). 

Contudo, Corvo et al. (2022) e Chiappini (2017) são consistentes ao identificar 

limitações relevantes. Uma das principais críticas refere-se à subjetividade associada à 

monetização de impactos intangíveis e à seleção de proxies financeiras, o que 

compromete a comparabilidade. Acresce a isto a ausência de uma metodologia padrão, 

que pode levar a diferentes resultados mesmo quando aplicados aos mesmos dados 

(Corvo, et al., 2022). A complexidade técnica e os custos elevados de implementação 

constituem igualmente barreiras, especialmente quando os recursos são limitados 

(Fabiani & Carvalho, 2023; Chiappini, 2017). Adicionalmente, alguns autores criticam o 

facto de o SROI privilegiar resultados de curto prazo, não captando adequadamente 

mudanças sistémicas ou efeitos de longo prazo (Chiappini, 2017; InvestEU, 2023). 
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Em síntese, o SROI afirma-se como uma ferramenta relevante para a avaliação de 

impacto social ao permitir integrar dimensões económicas e sociais numa métrica única. 

Contudo, a sua utilização deve ser interpretada como um instrumento de apoio à decisão 

e não como medida absoluta de impacto (Shukri et al., 2026; Corvo et al., 2022).  

2.5.2. Teoria da Mudança (TdM) 

Por sua vez, a TdM consolidou-se como uma das principais abordagens 

metodológicas no planeamento, monitorização e avaliação de intervenções sociais, ao 

permitir explicitar os mecanismos causais que ligam atividades, resultados e impactos de 

longo prazo. Esta teoria foi popularizada por Carol Weiss (1995), que a definiu como o 

conjunto de pressupostos que explica as etapas necessárias para alcançar objetivos de 

longo prazo e as conexões entre ações e resultados (Ribeiro, 2015; Jacquinet, 2021). 

Diferentemente de uma teoria geral em sentido epistemológico, a TdM constitui uma 

ferramenta aplicada de planeamento e gestão da mudança social, económica e política, 

funcionando como um roteiro estratégico que organiza objetivos, atividades, resultados 

intermédios e impactos esperados (Barki et al., 2023; Jacquinet, 2021). Nesse sentido, 

autores como Breuer et al. (2016) defendem que a TdM permite estruturar de forma lógica 

os processos de intervenção, articulando inputs, outputs, outcomes e impactos. 

Apesar do consenso quanto à finalidade, a literatura apresenta conceptualizações 

diferentes da TdM, entendendo-a como metodologia, ferramenta, abordagem, processo 

ou representação (Balayah et al., 2021; Breuer et al., 2018; Dolan et al., 2019; Glasgow 

et al., 2017). Ainda assim, Kaag et al. (2020) e Rodrigues et al. (2021) convergem na 

ideia de que o seu principal contributo reside na explicitação das hipóteses subjacentes às 

intervenções e na clarificação de como determinadas ações produzem mudanças sociais 

concretas. Assim, a TdM favorece a identificação de nexos causais, a definição de 

indicadores relevantes e a compreensão dos fatores contextuais que condicionam o 

sucesso das iniciativas (Breuer et al., 2018; De Buck et al., 2018; Kabongo et al., 2020). 

A construção da TdM é geralmente apresentada como um processo participativo e 

contextualizado. Gertler et al. (2015) e Bengo et al. (2016) defendem que os stakeholders 

devem ser envolvidos desde o início, de modo a garantir legitimidade, alinhamento 

estratégico e compreensão partilhada dos objetivos da intervenção. Instrumentos como a 

árvore de problemas, o mapeamento de stakeholders e a matriz de materialidade permitem 
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identificar necessidades prioritárias, recursos disponíveis e relações causais relevantes 

(Kaag, et al., 2020). Além disso, a flexibilidade metodológica é frequentemente apontada 

como uma das suas principais vantagens, permitindo adaptar intervenções perante novas 

evidências sem comprometer a lógica central da mudança (De Buck et al., 2018; Fuhr et 

al., 2020). Paralelamente, contribui para o fortalecimento da monitorização e avaliação, 

ao integrar avaliação de processo e de impacto, distinguir falhas de implementação de 

falhas de conceção e ampliar o foco avaliativo para mudanças comportamentais 

(Aromatario et al., 2019; Chesniak et al., 2021; Glissen et al., 2018). 

A literatura também identifica limitações. A eficácia da TdM depende do contínuo 

envolvimento dos stakeholders e da qualidade das evidências utilizadas na formulação 

das relações (Balayah et al., 2021; Breuer et al., 2018). Alguns autores alertam para o 

risco de excesso de complexidade e detalhamento, dificultando a operacionalização 

prática da TdM (De Silva, et al., 2014), bem como para a ausência de padrões conceptuais 

e para a possibilidade de ignorar teorias alternativas (Kabongo, et al., 2020). Nicholls et 

al. (2012) sublinham a necessidade de assegurar coerência entre missão social e 

sustentabilidade financeira, evitando tensões entre criação de valor económico e impacto 

social. Apesar das críticas, a TdM continua a ser utilizada no desenho, implementação, 

avaliação e escalabilidade de projetos sociais, sobretudo pela sua capacidade de tornar 

explícita a lógica de criação de valor e de reforçar a transparência e a aprendizagem 

organizacional (Barki et al., 2023; de Araujo & de Mattos, 2022; Pereira & Filho, 2022). 

3. CONTEXTUALIZAÇÃO DO CASO DE ESTUDO 

3.1. O Setor das Organizações Não Governamentais para o Desenvolvimento (ONGD) 

As Organizações Não Governamentais (ONG) e, em particular, as ONGD, assumem 

um papel central na promoção do desenvolvimento, sobretudo em contextos em que o 

Estado não consegue assegurar plenamente respostas sociais adequadas (Dabó, 2022). 

Apesar de ambas serem organizações sem fins lucrativos, as ONG podem atuar em 

diferentes áreas, enquanto as ONGD estão focadas na melhoria das condições de vida em 

PED, promovendo progresso social e económico através da cooperação internacional 

(Llerena, 2025). O surgimento destas organizações está associado ao período pós-II 

World War e à institucionalização da cooperação internacional, reforçada pela Carta das 

Nações Unidas de 1945 (Zarza & Martí, 2025). Neste contexto, as ONGD evoluíram de 
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agentes de assistência humanitária para atores de transformação social, centrados na 

justiça social e no desenvolvimento das comunidades (Zarza & Martí, 2025). 

Segundo dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OCDE) os fluxos de APD destinados a organizações da sociedade civil representam uma 

componente relevante do financiamento internacional, inserindo-se num volume global 

superior a 255 mil milhões de dólares em 2024 (OECD, 2025; OECD, 2026). 

Apesar da relevância, as ONGD enfrentam desafios, nomeadamente a dependência 

do financiamento externo, os constrangimentos legais e administrativos e a dificuldade 

em garantir sustentabilidade às suas intervenções (Zarza & Martí, 2025). A literatura 

aponta ainda críticas relacionadas com limitada transparência, ausência de metodologias 

participativas de avaliação de impacto e fraca articulação entre organizações, governos e 

comunidades locais, fatores que criam dependência da ajuda externa e desperdício de 

recursos (Anon., 2025). Ainda assim, estas organizações desempenham um papel fulcral 

no combate à pobreza e na promoção de modelos de desenvolvimento mais participativos 

e sustentáveis, reforçando a importância da avaliação de impacto social para medir a 

eficácia e relevância das suas intervenções (Llerena, 2025; Zarza & Martí, 2025). 

3.2. A Organização Oikos 

A Oikos – Cooperação e Desenvolvimento (1988) é uma a ONGD portuguesa, que 

visa erradicar a pobreza e reduzir desigualdades, promovendo um desenvolvimento 

humano equitativo e sustentável. Com intervenção em áreas como economia local, acesso 

a serviços sociais básicos e direitos humanos, a Oikos acredita num mundo sem pobreza 

e injustiça, onde todas as pessoas possam usufruir do direito a uma vida digna.  

Desde a sua fundação, a Oikos já trabalhou nos cinco continentes, mantendo 

atualmente intervenção em nove países, entre eles Moçambique. Os resultados mais 

recentes demonstram o impacto do seu trabalho: mais de 419 mil pessoas beneficiadas, 

42 projetos em curso, 400 organizações apoiadas e uma rede de parceiros e financiadores 

que tornam possível a construção de um futuro mais justo e sustentável. (Oikos, s.d.) 

3.3. O Projeto “A Minha Casa” 

O projeto “A Minha Casa”, desenvolvido pela Oikos, surge como uma resposta direta 

ao problema do acesso a habitação digna e segura em Moçambique, especialmente entre 
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as populações mais vulneráveis das zonas periurbanas. Muitas famílias vivem em 

condições precárias, em construções frágeis e sem infraestruturas básicas, o que aumenta 

os riscos para a saúde pública e para a segurança das famílias (Oikos, s.d.). Além disso, 

os elevados custos de construção, a dificuldade de acesso ao crédito e a escassez de mão-

de-obra qualificada continuam a impedir a melhoria das condições habitacionais. 

O projeto pretende desenvolver um modelo sustentável e adaptado à realidade local, 

promovendo a construção e reabilitação de habitações resilientes e de qualidade. Para 

isso, foi criado o “Instrumento A Minha Casa”, uma linha de financiamento destinada a 

apoiar famílias vulneráveis do Município da Matola e do distrito de Matutuine, na 

Província de Maputo. Este apoio financeiro destina-se à realização de obras de ampliação, 

remodelação ou reconstrução de habitações próprias, através da concessão de 

empréstimos destinados ao pagamento de materiais de construção e mão-de-obra. O 

modelo assenta numa lógica de responsabilidade partilhada, sendo dirigido a famílias com 

capacidade de reembolso dos empréstimos concedidos. 

O Instrumento “A Minha Casa” assenta em duas linhas de financiamento 

implementadas em momentos distintos do projeto, primeiro através do Microbanco 

Confiança e posteriormente em parceria com o Moza Banco. Embora ambas tenham como 

objetivo financiar obras de ampliação, remodelação e reconstrução habitacional, a 

segunda linha introduziu condições mais favoráveis para os mutuários, nomeadamente 

através da aplicação da Prime Rate sem spread adicional e da redução de comissões. Estas 

características procuram tornar o crédito mais acessível às famílias, diferenciando-o das 

condições habitualmente praticadas no mercado financeiro moçambicano. 

Na primeira fase (que será estudada), foram celebrados 55 contratos de empréstimo 

com o Microbanco Confiança, parceiro responsável pela aprovação dos processos 

submetidos na primeira linha de financiamento. Destes, 29 têm prestações vincendas, a 

última das quais ocorrerá em Julho de 2027. Na segunda fase, a equipa da Oikos iniciou 

este mês de Junho a seleção de famílias beneficiárias, a orçamentação das respetivas obras 

e a submissão ao Moza Banco (o novo parceiro financeiro) dos processos de empréstimo 

enquadrados na nova linha de financiamento de 200.000 €. Em ambas as fases, o Instituto 

Camões assumiu um papel determinante enquanto um dos principais financiadores do 

projeto, contribuindo para a sua continuidade, expansão e sustentabilidade.  
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Uma das principais inovações do projeto reside no mecanismo de crédito em espécie. 

Em vez de disponibilizar diretamente os fundos às famílias beneficiárias, os empréstimos 

financiam materiais de construção e mão-de-obra previamente orçamentados e validados 

pela equipa técnica. Apesar da maior complexidade operacional, este modelo permite 

assegurar a adequada utilização dos recursos, garantir a qualidade das intervenções e 

reduzir o risco de incumprimento. Paralelamente, promove a formação e certificação de 

artesãos, cria oportunidades de negócio para fornecedores locais, incentiva a inclusão 

financeira destes agentes económicos e contribui para a criação de um ciclo sustentável 

de financiamento através do reembolso dos empréstimos pelas famílias beneficiárias. 

3.4. Contexto Socioeconómico de Implementação - Moçambique 

A crescente redução da APD por parte de países desenvolvidos, com cortes estimados 

entre 15% e 22% face aos níveis de 2023, reflete uma mudança estrutural nas prioridades 

da cooperação internacional e levanta preocupações quanto à sustentabilidade de projetos 

sociais em PED (McKinsey & Company, 2025). Este contexto torna relevante a 

implementação de projetos de desenvolvimento em Moçambique, onde persistem 

elevados níveis de pobreza, desigualdade e fragilidade institucional. Apesar dos avanços 

globais na redução da pobreza extrema, de 1,8 mil milhões de pessoas em 2000 para 701 

milhões em 2019, o progresso desacelerou ainda antes da pandemia e foi parcialmente 

revertido após 2020 devido à conjugação de crises económicas, sanitárias e políticas 

(United Nations, 2024). Estes impactos foram especialmente severos em África, onde os 

níveis de pobreza permanecem acima da média (United Nations, 2024). 

Neste enquadramento, Moçambique evidencia vulnerabilidades estruturais 

particularmente acentuadas. Embora o país tenha registado crescimento económico nas 

últimas décadas, esse crescimento não se traduziu numa melhoria proporcional das 

condições de vida da população, persistindo limitações no acesso à habitação, 

infraestruturas básicas e proteção social, sobretudo nas periferias urbanas e zonas rurais 

(United Nations, 2024). Os indicadores socioeconómicos confirmam esta realidade: o 

país apresenta um Índice de Desenvolvimento Humano de 0,493, muito abaixo da média 

mundial de 0,756, e níveis de pobreza extremamente elevados quando comparados com 

outras regiões e países (World Bank Group, 2024). Para Lage (2023), estas fragilidades 

são agravadas por uma urbanização acelerada e destruturada, impulsionada pelo 
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crescimento demográfico e pelo êxodo rural, particularmente visível na Grande Maputo, 

onde coexistem a “cidade formal” e extensos bairros autoproduzidos informais. 

Adicionalmente, as políticas públicas de habitação em Moçambique têm tido 

impactos limitados devido à escassez de recursos financeiros e à reduzida capacidade 

institucional do Estado, enquanto a atuação de ONGs e agências internacionais tende a 

ser fragmentada e dependente de financiamento externo, comprometendo a coordenação 

e eficácia das intervenções (Lage, 2023). É neste contexto que se compreende a relevância 

socioeconómica do projeto em análise. A escolha da sua localização, na área de influência 

da fábrica da Matola e da pedreira da Belavista, ambos detidos pelo Grupo InterCement, 

não decorreu de forma aleatória, mas da tentativa de articular investimento privado com 

necessidades sociais concretas num território marcado por auto-construção de habitações 

frágeis e incompletas. Assim, o projeto procura responder não apenas à carência material 

de habitação e infraestruturas, mas também às limitações estruturais do desenvolvimento 

urbano moçambicano, num contexto em que a diminuição da APD poderá agravar ainda 

mais a dependência de iniciativas locais e parcerias privadas para a melhoria das 

condições de vida das populações mais vulneráveis. 

3.5. Enquadramento nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Os ODS constituem um plano de ação global composto por metas, objetivos e 

indicadores, orientado para a erradicação da pobreza extrema e da fome, a redução das 

desigualdades, o combate às alterações climáticas e a promoção do desenvolvimento 

sustentável. Este enquadramento centra-se nas pessoas, reconhecendo que o progresso 

económico e social deve estar alinhado com a proteção ambiental. Adicionalmente, os 

ODS funcionam como um quadro normativo complementar aos instrumentos do direito 

internacional, como tratados e convenções (Spiess-Knafl & Scheck, 2017).  

Neste sentido, a melhoria das condições habitacionais promovida pelo projeto 

contribui diretamente para o ODS 3. Ao apoiar a construção e reabilitação de habitações 

mais seguras e adequadas, o projeto reduz a exposição a riscos sanitários associados a 

condições precárias, como falta de ventilação, sobrelotação ou ausência de saneamento.  

Em segundo lugar, o projeto articula-se com o ODS 8 ao fomentar oportunidades de 

trabalho digno e dinamização económica local. A implementação das intervenções 



MARGARIDA PEDRO LIVRAMENTO  ESTUDO DO PROJETO "A MINHA CASA", 

DESENVOLVIDO PELA ONG OIKOS 

24 

 

habitacionais envolve mão de obra local e capacitação técnica. Este processo não só gera 

rendimento, como fortalece competências e promove maior autonomia económica. 

Por fim, o ODS 17 é central na estrutura, uma vez que a sua implementação depende 

de múltiplas parcerias. O “Minha Casa” assenta na colaboração entre organizações da 

sociedade civil, comunidades locais, entidades públicas e, parceiros privados. Estas 

parcerias permitem mobilizar recursos financeiros, conhecimento técnico e capacidade 

institucional, sendo essenciais para garantir a sustentabilidade das intervenções. 

Desta forma, o “Minha Casa” visa o desenvolvimento sustentável, demonstrando 

como a habitação pode funcionar como ponto de convergência entre saúde, economia e 

cooperação, contribuindo simultaneamente para múltiplos objetivos globais. 

4. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

4.1. Desenho da Investigação 

O presente trabalho combina métodos qualitativos e quantitativos para analisar o 

impacto social do projeto “A Minha Casa”, desenvolvido pela Oikos, em Moçambique. 

Esta opção metodológica justifica-se pela necessidade de compreender as mudanças 

sociais, económicas e financeiras originadas pelo projeto, bem como as perceções dos 

diferentes stakeholders envolvidos relativamente aos seus efeitos. 

A investigação assume a forma de um estudo de caso, permitindo uma análise 

aprofundada de um fenómeno contemporâneo inserido no seu contexto real. Segundo Yin 

(2014), o estudo de caso é particularmente adequado quando se pretende compreender 

fenómenos complexos e contextuais, especialmente quando as fronteiras entre o 

fenómeno e o contexto não são claramente evidentes. De acordo com o mesmo autor, este 

método permite aos investigadores preservar as características holísticas e significativas 

dos acontecimentos da vida real, contribuindo para uma compreensão aprofundada de 

fenómenos individuais, organizacionais, sociais ou políticos. 

A escolha desta estratégia metodológica é ainda sustentada pelas condições 

identificadas por Yin (2014) para a utilização do estudo de caso, nomeadamente: (a) o 

tipo de questão de investigação formulada; (b) o reduzido controlo do investigador sobre 

os acontecimentos comportamentais; e (c) o foco em fenómenos contemporâneos em 

detrimento de eventos históricos. Estas características enquadram-se plenamente no 
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presente estudo, que procura compreender os impactos gerados por um projeto de 

microcrédito habitacional em contexto real de implementação. 

Este estudo apresenta uma natureza aplicada, dado que procura compreender o 

impacto social e contribuir para o aperfeiçoamento dos mecanismos de avaliação, gestão 

e tomada de decisão associados às iniciativas de investimento social e microfinanças. 

Relativamente ao horizonte temporal, a investigação incide sobre a primeira fase do 

projeto, período compreendido entre 2021 e 2024, abrangendo a concessão dos créditos 

habitacionais e a realização das respetivas melhorias habitacionais. 

4.2. Estratégia Metodológica 

A estratégia metodológica adotada assenta na articulação entre TdM e cálculo SROI. 

Numa primeira fase, será desenvolvida a TdM do projeto “A Minha Casa”, com o 

objetivo de identificar e representar a lógica causal da intervenção. Numa segunda fase, 

será aplicada a metodologia SROI para identificar, medir e monetizar os principais 

resultados sociais produzidos pelo projeto. Esta metodologia permitirá avaliar a relação 

entre os recursos investidos e o valor social criado. 

A combinação de metodologias reforça a robustez da investigação, complementando 

a análise qualitativa da mudança social com a quantificação económica dos impactos 

obtida através do SROI. Simultaneamente, esta abordagem possibilita uma análise mais 

abrangente da sustentabilidade social e financeira da intervenção. 

4.3. Técnicas de Recolha de Dados 

4.3.1. Análise Documental 

A análise documental constitui uma das principais técnicas de recolha de dados 

utilizadas nesta investigação. Esta técnica permite reunir informação secundária relevante 

para a compreensão do contexto do projeto, das metodologias de avaliação de impacto e 

das dinâmicas associadas às microfinanças e ao investimento social. Foram analisados 

documentos institucionais da Oikos, relatórios de execução do projeto “A Minha Casa”, 

relatórios financeiros, documentos de monitorização e avaliação e outros documentos 

relevantes para a caracterização da intervenção. 
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4.3.2. Entrevistas Semiestruturadas 

Complementarmente à análise documental, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas a diferentes stakeholders diretamente envolvidos no projeto. Esta 

técnica permitiu recolher informação qualitativa aprofundada sobre as experiências, 

perceções e mudanças associadas à implementação da intervenção. As entrevistas foram 

dirigidas a representantes da Oikos, técnicos responsáveis pela implementação do projeto, 

parceiros institucionais e beneficiários do programa de microcrédito habitacional. O 

objetivo consistiu em compreender de que forma o projeto contribuiu para alterações nas 

condições habitacionais, inclusão financeira, geração de rendimento, bem-estar familiar 

e fortalecimento das capacidades locais. Para assegurar transparência metodológica, 

apresenta-se uma caracterização das entrevistas realizadas, incluindo a modalidade de 

realização, a duração de cada entrevista e a língua utilizada durante a recolha dos dados 

(Anexo I).  Esta combinação de metodologias permitiu realizar a triangulação da 

informação recolhida, aumentando a consistência e a credibilidade dos resultados obtidos. 

4.4. Identificação e Envolvimento dos Stakeholders 

A identificação dos stakeholders assume um papel central nesta investigação, 

particularmente devido à natureza participativa das metodologias TdM e SROI. Neste 

contexto, foram identificados como principais stakeholders: Oikos, enquanto entidade 

promotora e seus colaboradores; beneficiários do projeto (famílias e artesãos); Entidades 

da Administração Local e Comunidades; Financiadores; e Parceiros Institucionais. O 

envolvimento destes stakeholders é fundamental para a identificação dos principais 

resultados e impactos gerados pelo projeto, bem como para a validação das mudanças 

consideradas relevantes na análise. A participação dos diferentes intervenientes permite 

reforçar a credibilidade da investigação, assegurando que os impactos analisados refletem 

as experiências e perceções das populações envolvidas. Além disso, o envolvimento dos 

stakeholders contribui para aumentar a transparência e legitimidade do processo de 

avaliação de impacto, reduzindo o risco de enviesamento na seleção dos resultados. 

4.5. Limitações da Investigação 

Apesar da relevância da investigação, importa reconhecer algumas limitações 

associadas ao estudo. Em primeiro lugar, a aplicação da metodologia SROI envolve um 

elevado grau de subjetividade, sobretudo na monetização de impactos sociais intangíveis, 
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como bem-estar, segurança habitacional ou inclusão social. A seleção de proxies 

financeiras pode influenciar significativamente os resultados obtidos. 

Em segundo lugar, a disponibilidade e qualidade da informação constituem 

igualmente uma limitação relevante. A inexistência de dados sistematizados sobre 

determinados indicadores sociais poderá dificultar a mensuração rigorosa do impacto. 

Importa ainda referir possíveis limitações associadas às entrevistas, nomeadamente 

enviesamentos de perceção pelas expectativas dos participantes relativamente ao projeto. 

Por fim, dado tratar-se de um estudo de caso aplicado a um contexto específico, os 

resultados obtidos não poderão ser generalizados para outras organizações, projetos ou 

realidades geográficas, embora possam fornecer contributos relevantes para futuras 

investigações na área da avaliação de impacto social e das microfinanças. 

5. APLICAÇÃO DAS METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

5.1. Construção da Teoria da Mudança 

Como referido anteriormente, a TdM constitui uma metodologia amplamente 

utilizada na avaliação de impacto social, permitindo identificar e representar a lógica 

causal subjacente a uma intervenção. Esta abordagem procura explicitar de que forma os 

recursos investidos, as atividades desenvolvidas e os outputs originados contribuem para 

a produção de outcomes e impactos sociais sustentáveis. Neste trabalho, a TdM assume 

particular relevância ao possibilitar uma compreensão estruturada do modo como “A 

Minha Casa” contribui para a melhoria das condições de vida dos beneficiários. A 

construção da TdM do projeto baseou-se na análise documental, nas entrevistas realizadas 

aos stakeholders envolvidos e no enquadramento metodológico do roteiro de avaliação 

de impacto da Economia Social. A metodologia permitiu identificar os principais 

problemas sociais associados à intervenção, os objetivos estratégicos do projeto, as 

atividades implementadas e as mudanças ocorridas junto dos diferentes stakeholders. 

5.1.1. Âmbito e Finalidade da Intervenção 

O projeto “A Minha Casa” procura responder ao problema do acesso limitado a 

habitação digna em Moçambique, particularmente na região da Grande Maputo. Dado o 

contexto socioeconómico, o projeto assenta num modelo de microcrédito habitacional 

complementado por apoio técnico e capacitação local, permitindo a reabilitação e 



MARGARIDA PEDRO LIVRAMENTO  ESTUDO DO PROJETO "A MINHA CASA", 

DESENVOLVIDO PELA ONG OIKOS 

28 

 

ampliação de habitações. Simultaneamente, a intervenção promove inclusão financeira, 

criação de oportunidades económicas e fortalecimento das capacidades comunitárias. 

O principal objetivo do projeto consiste na melhoria das condições habitacionais e na 

promoção da inclusão financeira de famílias vulneráveis em Moçambique. Para 

concretizar este objetivo, foram definidas metas específicas, nomeadamente: facilitar o 

acesso ao financiamento habitacional, apoiar obras de construção e reabilitação, reforçar 

competências técnicas locais, melhorar condições de saúde e segurança habitacional e 

promover a sustentabilidade económica das famílias beneficiárias. 

A implementação do projeto envolveu diversas atividades, incluindo: mobilização das 

autoridades e comunidades; formação técnica dos artesãos e seleção de fornecedores de 

materiais; interação com as famílias sobre literacia financeira, escolha das suas 

prioridades em termos de obra a executar e sua orçamentação; preparação dos processos 

de empréstimo; aprovação do crédito pelo banco e libertação do capital para pagamento 

direto de materiais e mão-de-obra; fiscalização das obras até sua conclusão. Em todas 

elas, a articulação com parceiros e financeiros é essencial. 

A análise desenvolvida possui natureza retrospetiva, incidindo sobre a primeira fase. 

O propósito da avaliação consiste em compreender o impacto social gerado pelo projeto, 

analisar a relação entre os recursos investidos e os resultados alcançados e apoiar futuras 

decisões de gestão, financiamento e expansão da intervenção. 

5.1.2. Stakeholders Envolvidos 

A construção da TdM exigiu a identificação e segmentação dos principais 

stakeholders envolvidos no projeto. Assim, consideram-se relevantes os stakeholders: 

famílias beneficiárias; artesãos; Oikos, enquanto promotor e seus colaboradores; 

financiadores (Instituto Camões e InterCement); parceiros institucionais (Microbanco 

Confiança, Associação Luarte, UN-Habitat, Kaya Clínica e Universidade Eduardo 

Mondlane); bem como o Governo Moçambicano (em sentido lato). A participação destes 

stakeholders revelou-se fundamental para compreender os efeitos da intervenção e validar 

as mudanças consideradas mais relevantes no processo de avaliação de impacto. 
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5.1.3. Visão, Problema e Solução 

A visão subjacente ao projeto assenta na redução da vulnerabilidade habitacional e 

social através da criação de um modelo sustentável de financiamento e melhoria 

habitacional. A longo prazo, o projeto procura promover comunidades mais resilientes, 

saudáveis e economicamente incluídas. A lógica de intervenção parte do pressuposto de 

que o acesso ao microcrédito habitacional, aliado ao apoio técnico e à capacitação local, 

permite melhorar as condições de habitabilidade das famílias beneficiárias, reduzir riscos 

sanitários e climáticos e fortalecer a inclusão social e económica das comunidades. 

5.1.4. Realização da Intervenção 

Durante a primeira fase do projeto foram financiadas 79 obras de melhoria de 

habitações e assegurada capacitação técnica a 145 artesãos, sendo 135 destes integrados 

nas obras financiadas. Estes outputs da intervenção constituem a base para a criação dos 

outcomes e impactos sociais analisados posteriormente. 

5.1.5. Identificação das Mudanças 

Neste sentido, foi identificado um conjunto alargado de mudanças originadas pelo 

projeto junto dos diferentes stakeholders. 

Ao nível das famílias beneficiárias, as entrevistadas nos bairros verificaram melhorias 

nas condições de habitabilidade, redução da exposição a riscos climáticos e sanitários, 

aumento da sensação de segurança familiar, melhoria da saúde física e mental, maior 

autoestima, inclusão financeira e valorização patrimonial das habitações. 

Já as entrevistas aos artesãos destacam mudanças associadas à aquisição de 

competências técnicas, aumento da empregabilidade, criação de rendimento e 

estabilidade económica. 

Para os entrevistados da Oikos, o projeto contribuiu para o fortalecimento da 

reputação institucional, consolidação da experiência em microcrédito habitacional e 

desenvolvimento de um modelo replicável. 

Os financiadores e parceiros institucionais (nomeadamente na entrevista a um 

representante do Microbanco Confiança) beneficiaram igualmente do reforço da 

visibilidade institucional, criação de novos modelos de cooperação e desenvolvimento de 

experiência prática em projetos sociais e comunitários. 
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Por fim, ao nível da comunidade e autoridades locais, foram identificadas mudanças 

relacionadas com o fortalecimento da economia local, promoção da resiliência climática, 

redução futura de custos sociais e contributo para políticas públicas de habitação. 

5.1.6. Classificação das Mudanças 

Após a identificação inicial das mudanças, procedeu-se à sua classificação por 

stakeholder e tipologia, de acordo com o previsto pela TdM (Anexo II).  

Nas famílias, as mudanças dividiram-se entre impactos económicos (redução de 

custos e valorização da habitação), sociais (saúde, segurança e autoestima) e financeiros. 

Nos artesãos, destacaram-se mudanças relacionadas com rendimento, empregabilidade e 

capacitação técnica. Relativamente à Oikos, as mudanças identificadas centraram-se no 

reforço da credibilidade institucional, captação de fundos e desenvolvimento de modelos 

replicáveis. Nos financiadores e parceiros, sobressaíram impactos reputacionais, reforço 

da responsabilidade social, expansão de serviços e aprendizagem técnica. Por sua vez, o 

Governo e a comunidade beneficiaram sobretudo de efeitos relacionados com redução de 

custos públicos, inclusão social e apoio ao desenvolvimento de políticas públicas. 

5.1.7. Sequência lógica das Mudanças 

A TdM permitiu estabelecer relações entre as diferentes mudanças identificadas. 

No caso das famílias beneficiárias, o acesso ao microcrédito possibilitou a realização 

de obras habitacionais, conduzindo à melhoria das condições de habitabilidade. Esta 

melhoria contribuiu para a redução de riscos sanitários e climáticos, promovendo 

posteriormente maior bem-estar, estabilidade familiar e inclusão social. 

Nos artesãos, a formação técnica conduziu ao aumento de competências, maior 

empregabilidade e melhoria das condições económicas. 

Ao nível institucional, a implementação do projeto permitiu à Oikos adquirir 

experiência operacional, fortalecer a sua credibilidade e aumentar a capacidade de 

captação de financiamento, potenciando a expansão futura do modelo. 

De igual forma, a participação dos parceiros e financiadores contribuiu para o 

fortalecimento de redes de cooperação e criação de novos modelos de parceria. 
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5.1.8. Materialidade das Mudanças 

Por fim, procedeu-se à identificação das mudanças materialmente relevantes, tendo 

em consideração a sua importância para os stakeholders. 

Nas famílias beneficiárias, as mudanças mais relevantes foram a melhoria das 

condições habitacionais, a redução dos riscos sanitários e climáticos, o aumento do bem-

estar familiar e a inclusão financeira. Nos artesãos, destacaram-se a formação técnica, o 

aumento da empregabilidade e a criação de rendimento. Relativamente à Oikos, 

assumiram especial relevância o reforço da reputação institucional, o desenvolvimento de 

um modelo replicável e a capacidade de captação de novos financiamentos. Por último, 

ao nível do Governo e da comunidade, as mudanças mais relevantes relacionaram-se com 

a redução futura de custos sociais, o reforço da resiliência habitacional e o contributo para 

políticas públicas de habitação. 

Desta forma, a Teoria da Mudança construída permite compreender de forma 

integrada os mecanismos através dos quais o projeto “A Minha Casa” gera valor social, 

económico e institucional, constituindo simultaneamente uma base fundamental para a 

posterior aplicação da metodologia SROI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2. Estimação do SROI 

Tendo em conta as mudanças identificadas, procedeu-se à estimação do SROI com 

base nas proxies definidas e sistematizadas no Anexo II. 

Figura 1 - Esquemas de TdM por Stakeholder 
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Para aferir o fortalecimento da reputação da Oikos enquanto ONGD especializada em 

habitação e desenvolvimento local, estimou-se a percentagem de fundos captados em 

projetos subsequentes. De acordo com o New Philanthropy Capital (2026), esta proxy 

corresponde a 10%-20% do valor médio dos projetos seguintes. Neste estudo, adotou-se 

o valor de 10% do custo total de implementação do projeto Minha Casa II, uma vez que 

na segunda fase não existiu um parceiro privado. 

Para mensurar o valor da replicação de um modelo escalável de financiamento 

habitacional, estimou-se o custo que outra organização ou entidade pública teria de 

suportar para desenvolver um modelo semelhante de raiz. Através da entrevista realizada 

com o Rafael Drummond, pode-se constatar que o valor atribuído à concepção e teste 

deste modelo replicável e escalável de financiamento foi de 109.199€. 

Para quantificar a experiência adquirida na implementação de parcerias público-

privadas e na utilização de instrumentos financeiros inovadores, calculou-se o valor do 

know-how desenvolvido pela Oikos. Como base, considerou-se a remuneração de um 

consultor sénior em Portugal (4.519,75€ mensais em 2026, nos termos do Despacho n.º 

3881/2026, de 25 de março), convertida em valor horário com base numa carga horária 

semanal de 40 horas e 12 meses de atividade. O número de horas afetas ao projeto “Minha 

Casa I” (2.880h) foi apurado na entrevista com o Rafael Drummond. 

Para mensurar as oportunidades de emprego remunerado geradas pelo projeto, 

estimou-se o nível de empregabilidade criado e o rendimento médio associado às 

atividades desenvolvidas. Para tal, recorreu-se a uma amostra de 24 beneficiários 

disponibilizada pela Oikos, utilizada para determinar a área intervencionada em metros 

quadrados. Este valor foi multiplicado pelo rendimento médio do setor da construção em 

Moçambique, 450 MZN (Ministério das Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos, 

2018), sendo posteriormente alocado aos 79 beneficiários da primeira fase do projeto. 

Para avaliar a melhoria das competências dos artesãos e o consequente aumento da 

sua empregabilidade, estimou-se a probabilidade de integração no mercado de trabalho 

após a participação no projeto. Segundo Tassara et al. (2025), assumiu-se uma taxa de 

empregabilidade de 65%, considerando-se ainda que o rendimento médio obtido após o 

projeto seria equivalente ao rendimento auferido durante a sua execução. 
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Para aferir a contribuição do projeto para as políticas de habitação, urbanização e 

redução da pobreza, estimou-se a redução dos gastos com saúde e apoio pós-emergência 

decorrente da melhoria das condições habitacionais. O cálculo baseou-se no valor per 

capita das despesas, posteriormente alocado aos beneficiários. Segundo Thomson et al. 

(2013), determinadas despesas de saúde diminuem entre 36% e 46,3% em consequência 

da melhoria das condições habitacionais. Adotou-se o valor médio de 41,15%. 

Para aferir o valor da capacitação dos técnicos municipais e distritais, estimou-se o 

custo equivalente de uma formação prestada por consultores externos. Por simplificação 

metodológica, utilizou-se o valor da mensalidade de um curso do setor ministrado pelo 

ITC, ajustado ao número de dias de formação realizados no âmbito do projeto. 

Para quantificar o valor da criação de um fundo rotativo suscetível de continuar a 

beneficiar famílias após o encerramento do projeto, calculou-se o valor dos reembolsos 

efetuados. Para tal, deduziu-se ao valor total dos empréstimos o saldo em dívida registado 

a 31 de março de 2026. 

Para aferir o reforço da reputação dos financiadores, considerou-se o valor 

equivalente ao investimento em marketing necessário para alcançar um nível semelhante 

de visibilidade. De acordo com a Whole Whale (2024), as organizações afetam entre 11% 

e 14% dos seus custos a atividades de marketing, tendo sido adotado o valor médio de 

12,5% dos custos totais do projeto (o valor investido pelos financiadores). 

Para mensurar o valor da nova linha de negócio criada no Microbanco Confiança, 

calculou-se a receita líquida projetada da carteira de crédito habitacional atribuível ao 

projeto. O cálculo corresponde ao valor líquido dos juros e comissões recebidos, 

deduzidos dos juros pagos. 

Para aferir a contribuição técnica inicial e a visibilidade internacional proporcionadas 

pela UN-HABITAT, estimou-se o valor equivalente da sua consultoria técnica, tomando 

como referência a remuneração de um consultor sénior da organização num projeto 

desenvolvido no Brasil. 

Para avaliar a melhoria das condições de habitabilidade das famílias beneficiárias, 

estimou-se a willingness-to-pay por uma habitação melhorada. Segundo a Housing 

Finance Africa, este valor é de 1.900 MZN mensais em Moçambique. Estimou-se o valor 

médio para os 3 anos de duração e para os 79 beneficiários do projeto. 
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Para aferir a redução da exposição a riscos relacionados com saúde, segurança e 

desastres naturais, estimou-se a poupança gerada em despesas de saúde e reconstrução. O 

cálculo baseou-se na seguinte fórmula: valor médio mensal gasto por agregado familiar 

em saúde (INE, 2022) × 12 meses × 3 anos × 12,5% (Whole Whale, 2024). 

Por fim, para aferir o valor decorrente da maior sensibilização para boas práticas de 

construção e ordenamento territorial, estimou-se a redução dos custos futuros de 

reparação. Em 2026, foram registados gastos médios de 760 MZN por pessoa afetada por 

fenómenos climáticos extremos (Langa, 2026), valor que foi posteriormente alocado aos 

79 beneficiários da primeira fase do projeto. 

Note-se que não foram possíveis estimar alguns outcomes identificados no Anexo II 

por ausência de dados. Todos os outcomes foram identificados com base nas entrevistas 

efetuadas (Anexo I), nomeadamente com o David Prieto. A sistematização de todo o 

processo de construção da Teoria da Mudança consta do Anexo III. 

O resultado SROI obtido indica que, por cada euro investido no projeto, foram 

gerados 1,69€ de valor social. Este valor sugere um impacto social significativo para os 

diferentes stakeholders e corrobora a perceção do bom desempenho do projeto pelos 

mesmos (conforme as entrevistas recolhidas), destacando-se os benefícios para a Oikos, 

as famílias participantes e o Governo Moçambicano. 

Segundo Sillcox et al. (2026), o SROI médio situa-se nos 4,5:1. Ao compararmos este 

valor de referência com o resultado obtido, verifica-se que a 1ª fase do projeto apresenta 

um retorno social inferior à média reportada na literatura. Este resultado reforça o carácter 

inovador da sua abordagem que ainda exige crescimento e reforço da sua credibilidade. 

5.3. Análise de Cenários do SROI 

Tendo em consideração os resultados da análise ao Cenário Base, procedeu-se a uma 

Análise de Cenários com o objetivo de avaliar a robustez do rácio SROI perante alterações 

dos pressupostos adotados. Para esse efeito, foram definidos dois cenários alternativos: 

 

Figura 2 - Variação Céu Azul Figura 3 - Variação Céu Cinzento 

Custo de replicar o modelo 116 842,93          7%
Willingness to Pay 1 974,10               3,90%

Valor Gasto devido a Fenómenos Climáticos 3 666,10               1,30%

Cenário Céu Azul
Custo de replicar o modelo 92 819,15            -15%

Willingness to Pay 1 692,90               -10,90%
Valor Gasto devido a Fenómenos Climáticos 3 582,86               -1,00%

Cenário Céu Cinzento
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Para estimar estes cenários considerou-se que o custo de replicar o modelo varia 

consoante a variação do custo das casas, que segundo Castellani (2025), é de -15% 

aquando da ocorrência de um ciclone e de 7% num momento favorável. Por sua vez, 

considerou-se que a willingness to pay, variou conforme a taxa de inflação entre -10,90% 

e 3,90% em 2020 e 2024, respetivamente (World Bank, 2024). Por fim, o valor gasto 

devido a fenómenos climáticos estima-se que tenha uma variação entre os -1% e 1,3% 

(Ijjasz-Vasquez & Matera, 2019). Note-se que a decisão pela variação destes 

pressupostos, residiu no facto de serem as componentes de maior peso para o cálculo dos 

benefícios (Anexo II). 

Recorrendo à ferramenta “Gestor de Cenários” do Microsoft Excel, reestimou-se o 

SROI para cada um dos cenários definidos. Os resultados obtidos apontam para rácios de 

1,71:1 e 1,65:1, respetivamente para os Cenários Céu Azul e Céu Cinzento.  

A reduzida amplitude da variação observada entre os diferentes cenários sugere que 

as conclusões da análise principal permanecem consistentes mesmo perante alterações 

dos pressupostos considerados. Assim, os resultados reforçam a evidência de que o 

projeto origina valor social significativo para os stakeholders envolvidos, demonstrando 

simultaneamente a robustez da estimativa do SROI obtida. 

6. CONCLUSÕES FINAIS 

6.1. Resposta à Questão de Investigação 

 O presente estudo teve como principal objetivo avaliar o impacto social gerado 

pelo projeto “A Minha Casa”, recorrendo à articulação entre a TdM e o SROI. A análise 

realizada permitiu concluir que o projeto gerou impactos sociais, económicos e 

institucionais relevantes junto dos diferentes stakeholders envolvidos.  

Ao nível das famílias beneficiárias, verificaram-se melhorias significativas nas 

condições habitacionais, redução da exposição a riscos sanitários e climáticos, aumento 

do bem-estar e da segurança familiar, valorização patrimonial das habitações e reforço da 

inclusão financeira. Paralelamente, os artesãos locais beneficiaram de oportunidades de 

capacitação técnica, aumento da empregabilidade e criação de rendimento, contribuindo 

para o fortalecimento da economia local. 
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Os resultados evidenciam igualmente benefícios para a Oikos, através do reforço 

da sua reputação institucional, consolidação da experiência em microcrédito habitacional 

e desenvolvimento de um modelo potencialmente replicável. Adicionalmente, 

financiadores, parceiros institucionais e autoridades locais beneficiaram do 

fortalecimento das redes de cooperação, da promoção de práticas de desenvolvimento 

sustentável e da criação de conhecimento aplicável a futuras intervenções. 

A estimativa do SROI revelou que, por cada euro investido no projeto, foram 

gerados aproximadamente 1,69€ de valor social. Este resultado posiciona o projeto abaixo 

dos valores médios identificados na literatura para iniciativas semelhantes, demonstrando 

uma capacidade de criação de valor social positiva que ainda está em crescimento devido 

ao carácter inovador e experimental da 1ª fase. A análise de cenários reforçou esta 

conclusão, uma vez que os rácios obtidos nos cenários alternativos se mantiveram 

consistentemente baixos, evidenciando a robustez dos resultados alcançados. Assim, é 

possível responder afirmativamente à questão de investigação, concluindo que o projeto 

“A Minha Casa” gerou um impacto social positivo, contribuindo simultaneamente para a 

melhoria das condições de vida das populações beneficiárias, para a inclusão financeira 

e para o desenvolvimento local. 

6.2. Recomendações Práticas 

Em primeiro lugar, recomenda-se o reforço dos mecanismos de monitorização e 

avaliação contínua, através da recolha sistemática de indicadores sociais, económicos e 

financeiros ao longo do ciclo de vida do projeto. Estes mecanismos permitirão 

acompanhar a evolução dos impactos gerados e apoiar decisões estratégicas futuras. 

A consolidação do modelo "A Minha Casa", que se encontra em curso, faz antever 

condições para uma expansão gradual cobrindo uma malha suburbana muito densa 

integrada na Área Metropolitana de Maputo, com uma população superior a 3 milhões de 

pessoas. A existência de resultados positivos e de um modelo operacional já testado 

constitui uma oportunidade para ampliar os benefícios sociais. 

Por último, considera-se importante continuar a promover parcerias entre 

organizações da sociedade civil, entidades públicas, instituições financeiras e setor 

privado, reforçando a mobilização de recursos e a sustentabilidade das intervenções. A 
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experiência do projeto demonstra que a cooperação entre diferentes agentes constitui um 

fator crítico para o sucesso das iniciativas de desenvolvimento social. 

6.3. Limitações e Investigação Futura 

 Apesar dos contributos proporcionados por esta investigação, importa reconhecer 

algumas limitações que devem ser consideradas na interpretação dos resultados. 

Primeiramente, a aplicação do SROI envolve inevitavelmente um grau de 

subjetividade associado à seleção das proxies financeiras utilizadas para monetizar 

impactos sociais intangíveis, como o bem-estar ou a inclusão social. Embora tenham sido 

adotados critérios fundamentados na literatura e na informação recolhida, diferentes 

escolhas metodológicas poderiam conduzir a resultados distintos. 

Em segundo lugar, a disponibilidade e qualidade dos dados constituíram uma 

limitação relevante. A inexistência de informação sistematizada para alguns indicadores 

obrigou à utilização de pressupostos e estimativas, podendo introduzir algum grau de 

incerteza na quantificação dos impactos. 

Importa igualmente referir as limitações inerentes às entrevistas realizadas, 

nomeadamente a possibilidade de enviesamentos de perceção por parte dos participantes. 

Embora a triangulação com análise documental tenha contribuído para mitigar este risco, 

não é possível eliminá-lo totalmente. 

Por fim, tratando-se de um estudo de caso centrado numa intervenção específica 

e num contexto geográfico particular, os resultados não podem ser generalizados de forma 

automática para outros projetos ou realidades. Contudo, os conhecimentos produzidos 

constituem um contributo relevante para a literatura sobre avaliação de impacto social, 

microfinanças e investimento de impacto. 

Como linhas de investigação futura, sugere-se a realização de estudos longitudinais 

que permitam acompanhar os beneficiários ao longo de períodos mais extensos e noutras 

edições do projeto, avaliando a persistência dos impactos identificados. Adicionalmente, 

seria pertinente aprofundar o estudo dos efeitos indiretos e sistémicos das intervenções, 

particularmente ao nível do desenvolvimento comunitário e da redução da 

vulnerabilidade social. 
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ANEXOS 

Anexo I – Identificação das Entrevistas Realizadas 

Entrevistado Local Modalidade Duração Língua 

Artesão 1 Bela Vista Presencial 11:11 Português 

Sr. Francisco 

(Beneficiário) 
Bela Vista Presencial 09:18 Português 

Beneficiário 1 

(Bela Vista) 
Bela Vista Presencial 10:16 Português 

Beneficiário 2 e 

Artesão 2 
Bela Vista Presencial 13:13 Dialeto Local 

Representante 

Microbanco 

Confiança 

Bela Vista Presencial 37:11 Português 

Beneficiário 3 Bela Vista Presencial 8:52 Português 

Beneficiário 4 Matola Presencial 25:58 Português 

Beneficiário 5 Matola Presencial 12:00 Português 

Artesão 3 Matola Presencial 21:58 Português 

Nuno Mesquita 

(Oikos) 
N/A Online 58:00 Português 

Rafael Drummond 

(Oikos) 
N/A Online 57:04 Português 

Rafael Drummond 

e Isabel Silva 

(Oikos) 

N/A Online 01:23:05 Português 

David Prieto e 

Adérito (Oikos) 
N/A Presencial 01:39:11 Português/Castelhano 

 

Anexo II – Mudanças Identificadas e Explicitação das Proxies Utilizadas 

A base de dado onde encontram as tabelas dos Outcomes, a metodologia de cálculo 

das proxies e os cálculos efetuados no âmbito do trabalho podem ser consultados em : 

https://drive.google.com/drive/u/1/folders/174viI1IY85YzuNmWpPc3s6oPPnZMcCXC  

 

 

https://drive.google.com/drive/u/1/folders/174viI1IY85YzuNmWpPc3s6oPPnZMcCXC
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Anexo III – Quadro Resumo Teoria da Mudança 

Âmbito e Finalidade 

Etapa Componente Descritivo 

O quê? 

Enquadramento 

O projeto “A Minha Casa”, desenvolvido pela Oikos – 

Cooperação e Desenvolvimento, procura responder ao 

problema do acesso limitado a habitação digna em 

Moçambique, especialmente em zonas vulneráveis da 

Província de Maputo. O projeto combina microcrédito 

habitacional, apoio técnico e capacitação local, permitindo 

a reabilitação, ampliação e reconstrução de habitações. A 

intervenção contribui para a missão da Oikos de combate 

à pobreza, promoção da inclusão social e desenvolvimento 

sustentável. 

Objetivos 

Objetivo principal: melhorar as condições habitacionais 

e a inclusão financeira de famílias vulneráveis em 

Moçambique. 

Metas específicas: promover acesso a financiamento 

habitacional; apoiar obras de construção e reabilitação; 

reforçar competências locais; melhorar condições de saúde 

e segurança habitacional; promover sustentabilidade 

económica das famílias. 

Atividades 

Concessão de microcrédito habitacional; apoio técnico à 

construção; pagamento de materiais e mão-de-obra; 

acompanhamento dos beneficiários; formação técnica 

local; monitorização financeira e social; articulação com 

parceiros institucionais e financeiros. 
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Porquê? 

Propósito 

(i)Avaliar o impacto social do projeto “A Minha Casa”, 

(ii)compreender a relação entre recursos investidos e 

resultados obtidos e (iii)apoiar futuras decisões de gestão, 

financiamento e expansão do projeto. 

Destinatários 

Oikos – Cooperação e Desenvolvimento; financiadores 

(Instituto Camões e InterCement); parceiros institucionais 

(Luarte, Kaya Clínica, Universidade Eduardo Mondlane e 

UN-Habitat); Microbanco Confiança 

Como? 

Tipologia 
Análise retrospetiva incidente na 1ª Fase do projeto 

(Minha Casa 1) 

Período Primeira fase do projeto: 2021–2024. 

 

Stakeholders Universo Famílias beneficiárias; artesãos e trabalhadores locais; 

Oikos; Microbanco Confiança; Instituto Camões; 

InterCement; Associação Luarte; UN-Habitat; Kaya 

Clínica; Universidade Eduardo Mondlane; comunidade 

local; autoridades moçambicanas. 

Segmentação Famílias beneficiárias; artesãos e trabalhadores locais; 

Oikos; Financiadores (Instituto Camões e InterCement); 

Parceiros (MicroBanco Confiança, Associação Luarte, 

UN-Habitat, Kaya Clínica e Universidade Eduardo 

Mondlane); Governo de Moçambique (comunidade 

local e autoridades moçambicanas) 

Seleção Famílias beneficiárias; artesãos e trabalhadores locais; 

Oikos; Financiadores; Parceiros 
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Amostragem Entrevistas semi-estruturadas e análise documental 

 

Teoria da Mudança 

Etapa Componente Descritivo 

Visão 
Problema e 

Solução 

O projeto pretende reduzir a vulnerabilidade 

habitacional e social através da criação de um modelo 

sustentável de financiamento e melhoria habitacional. A 

longo prazo, procura promover comunidades mais 

resilientes, saudáveis e economicamente incluídas. 

Atividades Realizações 

Financiamento de 79 obras de melhoria de casas 

degradadas; criação de 135 oportunidades de trabalho 

local; capacitação técnica para 145 artesãos 

Mudanças Brainstorming 

Melhoria das condições de habitabilidade das casas; 

Redução da exposição a  riscos climáticos e sanitários; 

Aumento da sensação de segurança e  estabilidade 

familiar; Melhoria da saúde física e mental; Maior 

autoestima e  dignidade habitacional; Maior 

conhecimento sobre boas práticas de  construção; 

Aumento da capacidade de planeamento financeiro; 

Inclusão  financeira através do acesso ao microcrédito; 

Redução de custos futuros com  reparações e saúde; 

Maior valorização patrimonial das habitações; Reforço 

da  participação comunitária; Aquisição de 

competências técnicas especializadas; Aumento da 

empregabilidade; Criação de oportunidades de  

rendimento; Formalização de competências 

profissionais; Maior estabilidade  económica; Reforço 
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da confiança profissional; Expansão de redes de trabalho  

e contactos; Reforço da reputação institucional; 

Consolidação da experiência  em microcrédito 

habitacional; Desenvolvimento de modelo replicável; 

Reforço  da capacidade de captação de financiamento; 

Aprendizagem organizacional  em avaliação de impacto; 

Fortalecimento de parcerias institucionais; Reforço  da 

imagem institucional e responsabilidade social; Maior 

visibilidade em  projetos de desenvolvimento 

sustentável; Consolidação de modelos  inovadores de 

cooperação; Criação de legado institucional; 

Desenvolvimento  de experiência prática em projetos 

sociais; Reforço da cooperação  interinstitucional; 

Criação de novos serviços financeiros e sociais; 

Produção  de conhecimento técnico e académico; Maior 

capacidade de intervenção  comunitária; Contributo para 

políticas públicas de habitação; Redução futura  de 

custos sociais e sanitários; Promoção da resiliência 

climática;  Fortalecimento da economia local; 

Desenvolvimento de modelos de parceria  público-

privada; Reforço da inclusão social nas comunidades 

Classificação 

Famílias: Redução de custos; valorização da habitação; 

Segurança, saúde e autoestima; Inclusão Financeira 

Artesãos: Aumento de rendimento; Empregabilidade e 

estabilidade; Capacitação técnica 

Oikos: Captação de fundos; Credibilidade social; 

Modelo replicável Financiadores: Valorização 

reputacional; Responsabilidade social; 

Legado institucional 
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Parceiros: Expansão de serviços; Cooperação 

comunitária; Aprendizagem técnica 

Governo: Redução de custos públicos; Inclusão Social; 

Apoio a políticas públicas 

 
Sequência 

Lógica 

Famílias: Acesso ao microcrédito → realização de obras 

habitacionais→ melhoria das condições de 

habitabilidade→redução de riscos sanitários 

e climáticos→melhoria da saúde e bem-estar → 

aumento da estabilidade familiar e inclusão social 

Artesãos: Formação técnica → participação nas obras 

→ aumento das competências → maior empregabilidade 

→ aumento de rendimento → melhoria das condições 

económicas 

Oikos: Implementação do projeto → aquisição de 

experiência operacional → fortalecimento institucional 

→ maior credibilidade → aumento da capacidade de 

captação de financiamento → expansão do modelo 

Parceiros e Financiadores: Participação no projeto → 

desenvolvimento de experiência prática → 

fortalecimento das parcerias → aumento da visibilidade 

institucional → criação de novos modelos de cooperação 

Governo e Comunidade: Melhoria das habitações → 

redução de vulnerabilidades sociais → menor pressão 

sobre serviços públicos → apoio à formulação de 

políticas habitacionais → fortalecimento da 

resiliência comunitária 
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 Materialidade 

Famílias: Melhoria das condições habitacionais; 

Redução de riscos sanitários e climáticos; Aumento do 

bem-estar e segurança familiar; Inclusão financeira 

Artesãos: Formação técnica; Aumento da 

empregabilidade; Criação de rendimento 

Oikos: Reforço da reputação institucional; 

Desenvolvimento de modelo replicável; Capacidade de 

captação de novos financiamentos 

Governo e Comunidade: Redução futura de custos 

sociais; Reforço da resiliência habitacional; Contributo 

para políticas públicas 

 


